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			PREFÁCIO

				

			A linguagem não é nem transparente em suas designações 

			nem inerte em seus usos1(PLANTIN, 2008, p. 44).

			Em nossa vida profissional como professores deparamo-nos com questões de variadas ordens: primeiramente, quando terminamos o curso superior, os empecilhos para nos estabelecermos no mercado de trabalho quase nos impedem de seguir em frente. Haja perseverança. Depois, quando estamos vinculados a uma escola, a sensação de insegurança nos rodeia, pois podemos ser dispensados a qualquer momento. Haja energia positiva. Então, quando conseguimos prestar um concurso e ser efetivados, e é justamente nesse momento que verdadeiramente se inicia a nossa carreira docente, há um caminho também cheio de percalços, pois, agora, a nossa maior missão é não nos deixarmos abater por motivos alheios à sala de aula (salário; jornada de trabalho; locomoção para a escola, incluindo meio de transporte e tempo utilizado, entre outros) e ultrapassar todos os obstáculos para nos mantermos na instituição e fazer jus ao seu concurso, ou seja, participar de congressos, frequentar cursos de extensão e afins, enfim, para nos mantermos em dia com as inovações/novidades de nossa área de atuação. Haja ousadia e criatividade.

			Enfim, não escrevemos a introdução acima em tom lastimoso, mas, sim, com o objetivo de reafirmar as vicissitudes da profissão. No entanto, na vida de um professor há momentos mágicos, que sobrepujam quaisquer intempéries, como o momento em que encontramos um ex-aluno ou uma ex-aluna, depois de muito tempo, e constatamos que ele ou ela se tornou um profissional bem-sucedido, ou quando ouvimos de alguns alunos que fomos importantes para a sua formação (às vezes, não só a profissional).

			Então, esses momentos são mágicos, eles se perpetuam em nossa mente e em nosso coração, e isso, provavelmente, é a maior fortuna do profissional do ensino; um dia, ele sairá da sala de aula, mas a lembrança de seus alunos, dos momentos mágicos, ficará eternizada.

			E um momento mágico, um momento recompensador na carreira do professor universitário, é quando um ex-orientando solicita que elaboremos o prefácio para o livro que ele escreveu com base na dissertação de mestrado.

			Em 2014, Euclides Hélio de Fátima Campos Borges ingressou oficialmente no Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem (PPGEL), na Universidade Estadual de Londrina, para realizar o curso de mestrado. E, em abril de 2016, ele defendeu, brilhantemente, sua dissertação intitulada Referenciação e adjetivação: uma análise ideológico-argumentativa do gênero reportagem.

			O Euclides, que também é professor, em anos anteriores à seleção para ingresso no PPGEL, participou de alguns cursos de extensão universitária que ministrávamos aos sábados pela manhã na UEL. Eis aqui um bom exemplo de profissional que deseja ir além do curso superior, de profissional que se valoriza para poder aprimorar, em sala de aula, seu processo de ensino.

			Neste ano de 2018, Euclides transformou sua dissertação no livro Referenciação e ideologia: a construção de sentidos no gênero reportagem. A obra é composta por quatro capítulos, cuja leitura poderá servir de apoio para professores e estudantes do curso de Letras e afins, pois o autor realiza um caminho com temas realmente sedutores (e provocadores!), como a referenciação, a argumentação, o discurso da imprensa, a ideologia e o gênero reportagem.

			Muitos pesquisadores brasileiros e estrangeiros têm refletido a respeito desses temas, no entanto, Euclides (como professor que é), ao elaborar o presente livro, o fez em uma linguagem fluida e agradável, sem o pedantismo de expressões empoladas, ou seja, como estudioso de argumentação, utilizou-a de forma magistral em sua obra.

			Para finalizar este prefácio, fazemos nossas as palavras de Alves:

			Não busco discípulos para comunicar-lhes saberes. Os saberes estão soltos por aí, para quem quiser. Busco discípulos para neles plantar minhas esperanças2 (ALVES, 2012, p. 11).

			Esther Gomes de Oliveira

			Professora Associada C 

			da Universidade Estadual de Londrina

			

			
				
					1 PLANTIN, Christian. A argumentação: história, teoria, perspectivas. Tradução de Marcos Marcionilo. São Paulo: Parábola, 2008. 

				

				
					2 ALVES, Rubem. Entre a ciência e a sapiência: o dilema da educação. 22. ed. São Paulo: Loyola, 2012.

				

			

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Os gêneros jornalísticos instauram uma relação específica com a realidade, são altamente persuasivos e, normalmente, capazes de estabelecer um elo muito particular com seus leitores. Por essas características, tais textos têm merecido a atenção de pesquisadores, pois podem ser analisados a partir de várias perspectivas. Não obstante o grande alcance das pesquisas de diferentes áreas da ciência da linguagem sobre os discursos midiáticos, há certas considerações sobre esses textos que incitam sempre reflexões importantes. Nesta obra, defendo a existência de uma relação estreita entre a divulgação de um acontecimento e a intenção de, por meio dela, motivar alguma mudança ideológica capaz de desencadear determinadas ações. 

			Com base nos estudos da Semântica Argumentativa e da Linguística Textual, verifico o processo de referenciação, em suas diversas ramificações (anáforas diretas, indiretas e associativas, nominalizações, expressões nominais definidas e indefinidas), e os efeitos argumentativos dos adjetivos associados aos núcleos das expressões nominais; examino a relevância desse processo para a construção de sentidos; descrevo o modo pelo qual a                  referenciação, como atividade discursiva, é elaborada na superfície textual e de que forma pode ser interpretada; questiono a imparcialidade e a objetividade do discurso jornalístico, para demonstrar como o texto da reportagem jornalística, dentro de um contexto político, social e histórico, pode constituir-se em lugar da argumentação a serviço de ideologias. 

			Para tanto, examinei as propriedades do adjetivo na construção das descrições nominais para analisar as contribuições das expressões referenciais às intenções do autor de duas matérias jornalísticas publicadas em revistas de circulação semanal, escolhidas devido às suas reconhecidas linhas editoriais, sendo uma alinhada à direita política e outra, à esquerda, logo, porta-vozes de ideologias antagônicas; também considero a inevitável parcialidade dos veículos de comunicação na observação e no relato de eventos relacionados ao jogo político e a intenção de nele interferir, por meio da manipulação do discurso. 

			As análises evidenciam que o processo de referenciação pode ser utilizado para disfarçar determinadas orientações argumentativas e também revelam que estratégias de escolha e de eliminações temáticas são determinantes para um recorte da realidade ideologicamente ordenado.

			O livro está dividido em quatro capítulos, brevemente descritos a seguir: no primeiro capítulo, abordo a questão da referenciação, a partir de uma perspectiva sociocognitiva interacionista. Discorro sobre os conceitos de referência e de referenciação, a relação entre processos de referenciação e argumentação, e os efeitos de sentido produzidos pelas expressões referenciais.

			O segundo capítulo apresenta um breve histórico da argumentação, desde a Antiguidade até o século atual. A seguir, reflito sobre persuasão e manipulação da linguagem e trato da orientação argumentativa dos elementos adjetivos associados aos núcleos das expressões nominais.

			No terceiro capítulo, apresento breve histórico sobre os gêneros textuais, entre eles os jornalísticos, com destaque para o gênero reportagem; faço algumas considerações sobre o discurso da imprensa e ideologia e outras a respeito de objetividade e subjetividade no texto jornalístico. 

			As análises das reportagens estão no quarto capítulo, seguidas de comentários sobre os mecanismos linguísticos que marcam a argumentação dos textos e os valores ideológicos identificados.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Para formar opiniões, um veículo de informação apresenta-se como crítico, apartidário e livre, de modo a fazer com que seu público-alvo se sinta seguro em tomar para si a análise de um acontecimento noticiado. Normalmente, a ligação entre os veículos de informação e seu público institui-se por uma espécie de “contrato”, com cláusulas centrais implícitas, tais como “dizer a verdade”, “separar fatos de opiniões e interpretações”, “ser objetivo e imparcial nos relatos” e “mostrar a realidade” (HERNANDES, 2006, p. 18).

			Uma vez firmado o contrato e estabelecida a confiança, torna-se mais fácil persuadir o interlocutor a compartilhar um recorte da realidade que, na verdade, é fruto de uma posição ideológica. Assim, o produtor do discurso jornalístico, comprometido com a linha editorial, estará sempre na posição de mediador entre aquilo que apresenta como verdade e o público.

			É importante lembrar que a realidade é determinada pelas experiências do homem com o mundo, ou seja, é fruto de um complexo processo de interação social. Logo, a realidade não é a mesma para todos; também não é definitiva, porque pode ser alterada pelas atividades sociais, entre as quais se incluem as práticas discursivas. As diversas maneiras possíveis de ver a realidade são determinadas por interesses, pontos de vista, valores e ideologias, entre outros aspectos. É essa condição que permite aos meios midiáticos interferir na construção da realidade, de acordo com seus propósitos.

			A questão da objetividade informativa, tão propalada pelos meios midiáticos, dada sua relevância para o que se considera um jornalismo ideal, é outro ponto considerado neste livro. O próprio Manual da Redação da Folha de S. Paulo (2013, p. 47) afirma que “não existe objetividade em jornalismo. Ao escolher um assunto, redigir um texto e editá-lo, o jornalista toma decisões em larga medida subjetivas, influenciadas por suas posições pessoais, hábitos e emoções”. No dizer de Fiorin (2015), o acesso à realidade é sempre mediado pela linguagem. Na mesma direção, Charaudeau (2012, p. 131) afirma que “não há captura da realidade empírica que não passe pelo filtro de um ponto de vista particular”. 

			Desse modo, a objetividade é apenas um efeito de sentido decorrente do uso de determinados recursos linguísticos. “Em jornalismo, a técnica mais comum é fazer com que a notícia seja manifestada, no nível discursivo, sem a explicitação de um ‘eu’. O uso da terceira pessoa numa reportagem dá a impressão de que o próprio assunto se apresenta para o público” (HERNANDES, 2006, p. 31). As marcas da subjetividade do enunciador podem ser camufladas para transferir valores ao enunciatário. Em determinadas situações, existe uma relação estreita entre a divulgação de um acontecimento e a intenção de, por meio dela, motivar alguma mudança na opinião pública que leve à alteração de ações, com consequências sociais e históricas.

			Não se trata, evidentemente, de dizer que os meios midiáticos fabricam a realidade que publicam, mas a recortam de acordo com suas posições ideológicas. Busco ressaltar as marcas linguísticas que evidenciam a trama argumentativa do texto jornalístico em dois veículos de destaque da imprensa brasileira, para examinar seus efeitos de sentido, ciente de que a compreensão crítica dos discursos jornalísticos é uma forma de exercício de cidadania.

			Reconhecendo minhas limitações pessoais e também aquelas que incidem sobre qualquer pesquisa, não tenho a pretensão de apresentar uma análise completa do assunto aqui abordado, bastante amplo e complexo. Contudo, espero que as reflexões provocadas possam contribuir para os estudos da linguagem, suscitando outras pesquisas neste instigante campo, aparentemente inesgotável e certamente profícuo. 

		

	
		
			A PERCEPÇÃO DA REALIDADE PELAS “LENTES” DA PRÁTICA SOCIAL

			A indagação pelo acesso à realidade e pelos modos de construção do conhecimento mediados pela língua acompanha-nos desde a Antiguidade, e se desdobrou em diversos quadros conceituais, como a Filosofia, a Sociologia, a Psicologia, a Antropologia, a Neurociência, as Ciências da Computação e a Linguística, entre outras. Diferentes soluções foram dadas, num percurso que vai do ceticismo ao misticismo religioso e, mais recentemente, do mentalismo formal ao sociocognitivismo. Com base em Salomão (2005), a retomada das investigações sobre a referência, na modernidade, pode ser vinculada a uma profusão de ideias surgidas no final do século XIX, suscitadas pelas questões filosóficas sobre a relação entre a linguagem e o mundo. Estamos, contudo, muito distantes de uma posição consensual sobre o tema. Questiona-se, ainda, se o conhecimento seria construído por associação e analogia ou se pela memória hierárquica e factual (MARCUSCHI, 2007a). Busca-se entender a maneira como a mente estrutura e representa o conhecimento, como a memória se organiza, e de que modo a própria mente se estrutura. A relação entre linguagem e conhecimento tem sido pauta na agenda de pesquisadores de todas as áreas acima mencionadas (KOCH; CUNHA-LIMA, 2011).

			A concepção de linguagem que postula uma relação especular entre a língua e os objetos do mundo, por muito tempo, pareceu constituir uma teoria irretocável, pois se não mantém essa correspondência biunívoca com a realidade, a língua é, no mínimo, um instrumento poderoso capaz de modelar a realidade e o pensamento. Mas, como lembra Foucault [1979] (apud SOUZA, 2010, p. 39), 

			[...] toda teoria é provisória, dependente de um estado de desenvolvimento da pesquisa que aceita seus limites. Em qualquer domínio da ciência, cada avanço ou retrocesso são sempre tentativas de aproximação de uma verdade inscrita em dado sistema filosófico, social e historicamente datado.

			Assim, é a incompletude de enquadres teóricos – típica da prática científica – que tem permitido indagações, como as de Blikstein: Até que ponto o universo dos signos linguísticos coincide com a realidade “extralinguística”? Como é possível conhecer tal realidade por meio de signos linguísticos? Qual o alcance da língua sobre o pensamento e a cognição? Em sua obra Kasper Hauser ou A Fabricação da Realidade, Blikstein (2003, p. 39), retomando um tema clássico da referência, afirma que o signo (ou referente – significante, para Saussure), “por ser extralingüístico, não significa que deva ficar fora da lingüística; ele simplesmente está situado atrás ou antes da linguagem, como um evento cognitivo, produto de nossa percepção”. É na dimensão da percepção-cognição que os referentes são fabricados e, mesmo destituídos de estatuto linguístico, condicionam o evento semântico (KOCH, 2009). 

			Referência e Referenciação

			Os estudos sobre a referência ganharam destaque na agenda da Linguística Textual na última década do século XX. A visão clássica da relação língua-mundo, que concebe os referentes como etiquetas dos objetos e acontecimentos de um mundo pronto e discretizado3, passou a ser questionada por uma nova teoria, que defende a instabilidade da relação entre as palavras e as coisas mundanas e concebe a referência como o resultado das atividades de interação linguística determinadas pelas intenções de falantes histórica e socialmente marcados. Essa nova perspectiva propõe o deslocamento da problemática da representação da realidade para a forma como o homem constrói a realidade a partir de suas atividades cognitivas e linguísticas.

			Meu propósito, neste capítulo, não é fazer um percurso histórico da concepção de referência, mas, tão somente, tentar resumir a abordagem que o tema clássico tem recebido como um problema de representação da realidade. Isto posto, é lícito dizer que, na tradição dos estudos semântico-discursivos, predominam duas tendências básicas, fundamentalmente opostas, no tratamento da referência: a perspectiva lógico-semântica e a perspectiva sociocognitiva interacionista.

			i) A perspectiva lógico-semântica

			Defende uma relação direta e biunívoca entre linguagem e mundo, assenta-se sobre a hipótese de um poder de representação extensional (dêitico) da referência, ou seja, as palavras do discurso representam entidades naturais de um mundo autônomo já discretizado, cuja existência independe de qualquer sujeito que a ele se refira, como se as representações linguísticas fossem instruções que devessem se ajustar adequadamente a este mundo (MONDADA; DUBOIS, 2003).

			Essa teoria, ao defender uma correspondência entre as palavras e as coisas, exprime-se pela metáfora do espelho, que concebe o discurso como uma representação do mundo. O signo linguístico representa um objeto do mundo extralinguístico, numa relação especular, direta entre as coisas e as palavras, em que os referentes são apreendidos totalmente pelas expressões referenciais. Trata-se de uma noção de referência fundamentada numa concepção objetiva e realista da língua como instrumento transparente em relação à realidade – o paradigma realista da referência.

			Marcuschi (2000) aponta, nessa perspectiva teórica, a crença na possibilidade de referir o mundo de maneira objetiva, distinguindo rigidamente entre fatos e crenças, além de, por um lado, conceber o texto com conteúdos objetivamente inscritos e, de outro, indivíduos que, em condições específicas, podem facilmente captar os conteúdos. “A referência, seria, neste caso, uma contraparte extramente para um conceito ou uma expressão lingüística. Os referentes, nesta teoria, são objetos do mundo e a atividade de referi-los é um processo de designação extensional” (MARCUSCHI, 2000, p. 55).

			Para Souza (2010, p. 41-42), “uma teoria de referência nesse viés teórico postula, em termos semânticos, que os enunciados em que os referentes se inserem têm de ser submetidos a condições de verdade e não a condições de uso”. 	

			ii) A perspectiva sociocognitiva interacionista 

			Concebe a linguagem como uma atividade interativa, variável, social e historicamente marcada, e a referência como resultante da interação entre sujeitos, que constroem os referentes à medida que o discurso se desenvolve.

			Nesta perspectiva (KOCH, 2005, 2009, 2011a; MARCUSCHI, 2000; MONDADA; DUBOIS, 2003), a referência não é vista como simples representação extensional de referentes do mundo extramental. A realidade é construída, mantida e alterada pela forma como, sociocognitivamente, o sujeito interage com o mundo. A referência passa a ser considerada como o resultado de uma operação colaborativa dos interagentes, que constroem os referentes no discurso e pelo discurso; e, como nos lembra Neves (2006, p. 80), “um componente importante desse processo é a intenção que o falante tem de referir-se a algum indivíduo” (sem grifos no original). Nesse quadro teórico, as entidades referidas deixam de ser objetos do mundo e passam a ser objetos de discurso, instáveis, alimentadas e sancionadas pela atividade discursiva, não importando se as coisas construídas no e pelo discurso têm existência no mundo real, estando, pois, sujeitas a modificações.

			Admitir essa instabilidade implica reconhecer que os objetos de discurso podem ser enriquecidos, alimentados e construídos colaborativamente nas práticas simbólicas e intersubjetivas, como defendem, entre outros, Mondada e Dubois (2003).

			A comparação abaixo nos permite visualizar, sinteticamente, as duas perspectivas:

			Quadro 1: Perspectivas de tratamento da referência
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							Representacionalista

						
							
							não referencial

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor

			Não se trata, obviamente, de uma simples operação de transformação dos objetos do mundo, que têm existência ou contraparte no mundo biopsicocultural, mas de um conceito metateórico, que pressupõe uma existência extralinguística recortada por nossa dimensão perceptivo-cognitiva e subjetiva. Essa dimensão nos permite ver a realidade a partir de condições de produção transitórias, arbitrárias, históricas e passíveis de negociações.

			Dizer que existe negociação não é dizer que os falantes podem (ou precisam) construir qualquer interpretação do sentido a cada interação. O que se quer dizer (no que diz respeito ao sentido lexical, por exemplo) é que as palavras só adquirem realmente sentido quando postas em uso e este uso depende da interação mais do que de qualquer adequação virtual do sentido da palavra a um determinado segmento da realidade (LIMA, 2001, p. 151).

			Evidentemente, também não é o caso de admitir que as palavras mudam de sentido a cada situação de interação, mas que o sentido delas é suscetível de mudanças determinadas pelas intenções dos falantes, como comprova o processo de recategorização, ou por fenômenos de mudança linguística e polissemia, conforme Lima (2001). 

			Nessa perspectiva, Marcuschi e Koch (2002, p. 37) acrescentam que esta concepção não nega a existência extramente, nem submete o real a parâmetros da subjetividade, também não confere à linguagem um poder criador de realidades. “Nosso cérebro não opera como um sistema fotográfico do mundo, nem como um sistema de espelhamento, ou seja, nossa maneira de ver e dizer o real não coincide com o real”. O cérebro reelabora os dados sensoriais para fins de apreensão e compreensão. Os autores não postulam uma reelaboração subjetiva, individual, em que cada um poderia fazer o que quisesse, mas dizem que “a reelaboração deve obedecer a restrições impostas pelas condições culturais, sociais, históricas e, finalmente, pelas condições de processamento decorrentes do uso da língua” (p. 37). Assim, nas situações enunciativas, a língua deixa de ser considerada uma capacidade apenas mental de equivaler-se à realidade.

			Esta posição [sociocognitiva interacionista] implica, necessariamente, uma noção de língua que não se esgota no código, nem seja concebida apenas como um sistema de doação que privilegia o aspecto informacional ou ideacional. A discursivização ou textualização do mundo por via da linguagem não se dá como um simples processo de elaboração de informação, mas de (re)construção do próprio real. Ao usar e manipular uma forma simbólica, usamos e manipulamos tanto o conteúdo como a estrutura dessa forma. E, deste modo, também manipulamos a estrutura da realidade de maneira significativa (KOCH, 2011a, p. 81) [sem grifos no original].

			Essa mudança de perspectiva, deixando de lado a questão de como a informação é transmitida ou como os estados do mundo são adequadamente representados, e partindo para a análise do processo de construção do real por meio das atividades sociodiscursivas, marca a substituição do termo referência por referenciação, já que passa a analisar como as atividades humanas, cognitivas e linguísticas estruturam o mundo, atribuindo-lhe sentidos.

			Convertida em um dos principais temas da Linguística Textual, a teoria da referenciação tem influenciado o trabalho de pesquisadores renomados, preocupados em estabelecer uma relação de correspondência entre os estudos sobre o texto e os processos sociocognitivos e interativos reguladores da produção de sentido. Dentre os trabalhos que seguramente contribuíram para essa mudança de foco, encontra-se o de Mondada e Dubois:

			 

			Em resumo, passando da referência à referenciação, vamos questionar os processos de discretização e de estabilização. Esta abordagem implica uma visão dinâmica que leva em conta não somente o sujeito “encarnado”, mas ainda um sujeito sócio-cognitivo mediante uma relação indireta entre os discursos e o mundo. Este sujeito constrói o mundo ao curso do cumprimento de suas atividades sociais e o torna estável graças às categorias – notadamente às categorias manifestadas no discurso. Isto significa que, no lugar de fundamentar implicitamente uma semântica lingüística sobre as entidades cognitivas abstratas, ou sobre os objetos a priori do mundo, nós nos propomos reintroduzir explicitamente uma pluralidade de atores situados que discretizam a língua e o mundo e dão sentido a eles, constituindo individualmente e socialmente as entidades (MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 20).

			No que concerne à constituição colaborativa dos objetos de discurso, caracterizando a abordagem sociocognitivista da linguagem, é relevante considerar que, na maioria dos eventos linguísticos, os sujeitos pressupõem a partilha de determinados conhecimentos de mundo. Esta pressuposição é fundamental para decidir que tipo de informação pode ser explicitada, qual deve permanecer implícita e sobre quais fatos deve-se chamar a atenção do(s) destinatário(s); para decidir se uma produção textual é adequada a determinada ocasião e ao público-alvo; escolher quais gêneros textuais4 devem ser utilizados. Enfim, projetos de dizer podem ser construídos sem considerar os conhecimentos prévios do outro, sua capacidade de interpretação e reações possíveis (KOCH; CUNHA-LIMA, 2011).

			A representação da realidade a partir dessa perspectiva sociocognitiva interacionista, segundo a concepção de Mondada e Dubois (2003), tem sido considerada um marco importante na agenda de linguistas do mundo inteiro. No Brasil, a questão da referenciação ganhou ênfase a partir da segunda metade da década de 1990 (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009), com o trabalho desenvolvido por renomados pesquisadores, dentre os quais se destacam os nomes de Ingedore Villaça Koch e de Luiz Antônio Marcuschi – cujas pesquisas são tomadas como base para este trabalho –, para quem a referenciação é uma construção colaborativa que emerge de práticas simbólicas e sociais, pois os objetos de discurso estão subordinados a modificações de sentido determinadas pelo contexto ou ao ponto de vista intersubjetivo, não se confundindo com a realidade extralinguística.

			Referenciação: Construção e Reconstrução de Objetos de Discurso 

			O processo de significação, segundo Blikstein (2003), inicia-se pela percepção da realidade a partir de uma experiência não verbal, que permite ao homem conhecer, construir e ordenar o universo. Portanto, a construção da realidade é decorrente de nossa experiência perceptivo-cognitiva, e é atravessada por um sistema de crenças e valores cultivado dentro de uma prática social.

			Para fundamentar sua tese, Blikstein observa que Kaspar Hauser, isolado de qualquer contexto ou prática social, aprende a língua, mas não consegue captar o mundo como o faz a sociedade que o cerca. Isso evidencia, segundo o autor, que o mecanismo gerador do sistema perceptual reside na prática social, que cria padrões perceptivos ou “óculos sociais”, com os quais os sujeitos percebem a realidade. Para Blikstein, a aporia de Kaspar Hauser leva-nos a verificar que sem prática social não há significação.

			Apesar da aquisição de linguagem, Kasper Hauser descodifica de modo sempre aberrante a significação do mundo. A permanência do déficit cognitivo de Kasper Hauser seria um índice de que os elementos que modelam a percepção do mundo e as configurações conceituais podem ser capturados não só na linguagem mas sobretudo da dimensão da práxis [prática social] (BLIKSTEIN, 2003, p. 55).

			Para o autor, o mecanismo gerador do sistema perceptual que fabrica o referente encontra-se na prática social. É assim que, dentro do quadro teórico da perspectiva sociocognitiva interacionista da linguagem, a referenciação – vista como processo de construção e reconstrução de objetos de discurso, relacionada simultaneamente à cognição e aos usos da linguagem em contexto e em sociedade – pode ser abordada como uma atividade sócio-cognitivo-discursiva, levando em consideração não apenas o sujeito “encarnado”, mas, sobretudo, o sujeito sociocognitivo, que constrói o mundo ao curso do cumprimento de suas atividades sociais, como propõem Koch (2005, 2009, 2011a), Marcuschi (2000), Marcuschi e Koch (2002), Mondada e Dubois (2003) e tantos outros autores que têm conferido à questão da referenciação textual uma condição de objeto de estudo privilegiado. Tal perspectiva confere um enfoque dinâmico às noções de língua, linguagem, texto, sentido e inferência. 

			Por isso, com Souza (2010, p. 47-62), destaco os aspectos mais importantes das noções de língua, de linguagem e de outras a elas correlatas, frequentes nas obras dos pesquisadores que adotam a perspectiva sociocognitiva interacionista:

			i) a linguagem, tomada como produto evolutivo de uma faculdade sociobiológica de representação simbólica desenvolvida em condições de socialização, é uma forma de ação e interação social, principal mediador da interação entre as referências do mundo intraindividual e do mundo sociocultural (compartilhado e publicamente negociado);

			ii) a língua não é um simples código, mas um sistema heterogêneo para o qual convergem práticas culturais e cognitivas, sujeito a convenções de normas e de usos socialmente instituídos. A língua é uma atividade constitutiva que nos possibilita construir sentidos e, sendo uma forma cognitiva, com ela podemos expressar sentimentos, crenças, ideias e desejos, ou seja, é mais do que uma forma de ação pela qual podemos agir fazendo coisas (MARCUSCHI, ٢٠٠٨);

			iii) o texto é entendido como unidade máxima de funcionamento e sentido da língua, único objeto empírico ou material linguístico observável (analítico); objeto multifacetado e complexo, com fronteiras extremamente permeáveis, complexas e momentaneamente estabelecidas, “na concepção interacional (dialógica) da língua, na qual os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, o texto passa a ser considerado o próprio lugar da interação e os interlocutores, sujeitos ativos que – dialogicamente – nele se constroem e por ele são construídos” (KOCH, 2009, p. 32);

			iv) o sentido é uma construção sociointeracional que não está propriamente no texto e tampouco no leitor, mas que emerge como um efeito de relações entre eles, fruto de uma atividade inferencial e colaborativa;

			v) a inferência, atividade cognitiva discursivamente situada, não resulta de um processo de associações ou operações lógicas. É uma leitura de implícitos, cuja funcionalidade em processos de compreensão é a de gerar hipóteses integradoras de sentidos pela reunião de informações provenientes do código, do cotexto5, das intenções do autor/falante e dos conhecimentos enciclopédicos e vivenciais alocados na memória.

			Ao conceber a referenciação como uma prática sociointerativa, tenho como base uma concepção de linguagem, língua, texto, sentido e inferenciação alinhada com esse recorte epistemológico. A visão interacionista e não referencial nem representacionalista da língua e da linguagem privilegia as relações sociais instauradas pelos interlocutores mediante os recursos linguísticos com que os sujeitos elaboram versões públicas do mundo, estabelecendo adequações em termos de ajustes, acordos, desacordos etc., de modo que o discurso não depende de uma presumida relação objetiva com o mundo exterior, mas é sempre negociada (KOCH, 2009; MARCUSCHI, 2007a). Pode ocorrer de um item lexical adquirir novos significados e receber uma carga semântica específica num contexto em que seu uso foi negociado entre os interlocutores. 

			É por meio dessa ideia de objetos construídos discursivamente que o debate sobre a categorização, tema conhecido nos estudos sobre a relação língua-mundo, pode ser deslocado para a interação social, conforme propõem Mondada e Dubois (2003), ao afirmarem que as categorias utilizadas para descrever o mundo são geralmente instáveis, variáveis e flexíveis e isso é um fato inerente aos objetos de discurso e às práticas de interação, estão ligadas às propriedades intersubjetivamente negociadas das denominações e categorizações no processo de referenciação.

			[...] as categorias constituem-se no processo intersubjetivo de pelo menos duas mentes convergindo sobre a melhor forma de construir uma dada proposição diante do mundo. E nisto surge uma relação de coerência de duas posições sobre um dado fenômeno. Em outros termos, a produção de categorias seria uma atividade sócio-cognitiva situada em contextos culturais específicos na tentativa de construir o conhecimento (MARCUSCHI, 2007a, p. 136).

			Não se trata de negar a existência de certa relação entre a linguagem e algo externo a ela, mas de não se admitir que a realidade seja estável, pronta, universal, que não mude em função do período histórico, do contexto social ou da posição ideológica dos enunciadores.

			Mondada e Dubois (2003) entendem que as categorias utilizadas para descrever o mundo alteram-se sincrônica e diacronicamente – elas são plurais e mutáveis, antes de serem fixadas normativa ou historicamente. As autoras destacam que as variações categoriais podem ser vistas como recursos que garantem uma plasticidade linguística e cognitiva, além de adequação contextual e adaptativa. Salientam, ainda, que as diferentes perspectivas de uma “mesma” cena podem suscitar categorizações diferentes da situação, decorrentes da intenção do enunciador, ou seja, os processos de referenciação são escolhas do sujeito em função de seu projeto de dizer.

			Segundo Koch, 

			[...] a realidade é construída, mantida e alterada não somente pela forma como nomeamos o mundo, mas, acima de tudo, pela forma como, sociocognitivamente, interagimos com ele: interpretamos e construímos nossos mundos por meio da interação com o entorno físico, social e cultural (KOCH, 2009, p. 61).

			A maneira como categorizamos as coisas do mundo e as dizemos no discurso é resultado de um processo complexo que envolve percepção, negociação, colaborações e várias estratégias para dizer a realidade.

			As categorias são, pois, arquitetadas num contexto interacional, de forma situada e com finalidade prática. Concordo com Marcuschi (2007a, p. 131), ao dizer que o conhecimento objetivo, a verdade, a categorização, entre outros aspectos, são decorrentes de uma triangulação entre dois indivíduos e o mundo, “sem a necessidade de uma relação direta da mente com o mundo, e sim a coerência de crenças na relação com o mundo”. A adequação referencial deve ser considerada a partir da concepção de referência construída local e interativamente.

			Em última análise, a língua não existe fora dos sujeitos sociais que a falam e fora dos eventos discursivos nos quais eles intervêm e nos quais mobilizam suas percepções, seus saberes quer de ordem lingüística, quer de ordem sociocognitiva, ou seja, seus modelos de mundo. Estes, todavia, não são estáticos, (re)constroem-se tanto sincrônica como diacronicamente, dentro das diversas cenas enunciativas, de modo que, no momento em que se passa da língua ao discurso, torna-se necessário invocar conhecimentos – socialmente compartilhados e discursivamente (re)construídos –, situar-se dentro das contingências históricas, para que se possa proceder aos encadeamentos discursivos (KOCH, 2009, p. 56-57).

			Postulo, assim (KOCH, 2005, 2009, 2011a; KOCH; ELIAS, 2014; LIMA; FELTES, 2013; MARCUSCHI, 2000, 2003, 2007a; MONDADA; DUBOIS, 2003), que a referenciação, bem como a progressão referencial6, consiste na construção e reconstrução de objetos de discurso. Marcuschi e Koch (2002, p. 38) advertem que “sendo a referenciação um caso geral de operação dos elementos designadores, todos os casos de progressão referencial são baseados em algum tipo de referenciação”.

			Segundo Koch (2008), os objetos de discurso, uma vez introduzidos, vão sendo modificados, desativados, reativados, recategorizados, de modo a construir-se ou reconstruir-se o sentido no curso da progressão textual.

			A introdução de um objeto de discurso na memória textual do interlocutor é o primeiro passo na construção de um texto. Na constituição da memória textual (ou discursiva)7, estão envolvidas, como operações básicas, as seguintes estratégias de referenciação, de acordo com Koch (2009, p. 62):

			i) construção/ativação: um objeto de discurso até então não mencionado é introduzido, passando a preencher um nódulo (endereço cognitivo)8 de modo a ficar em foco e disponível para retomadas e remissões9;

			ii) reconstrução/reativação: um nódulo já presente na memória discursiva é reintroduzido na memória operacional10, por meio de uma forma referencial, de modo a permanecer saliente (o nódulo continua em foco);

			iii) desfocalização/desativação: ocorre quando um objeto de discurso é introduzido, passando a ocupar a posição focal, contudo, permanece em estado de ativação parcial (stand by), disponível, portanto, para voltar ao foco sempre que necessário. Assim, após um período de afastamento, o objeto pode ser reintroduzido no foco, dando continuidade à cadeia referencial anteriormente iniciada.

			Em relação a (ii), lembro que nem sempre a reconstrução de um objeto de discurso pode ser feita com base em manifestações do cotexto, mas em elementos do plano cognitivo.

			A introdução de objeto de discurso pode ser ancorada e não ancorada: a introdução não ancorada ocorre quando um objeto de discurso totalmente novo, sem qualquer apoio (âncora) é introduzido no texto. No caso da ativação ancorada, embora se trate também de um objeto novo, o texto contém âncoras cognitivas com base nas quais ele poderá ser interpretado.

			São caso de ativação ancorada as anáforas associativas e as anáforas indiretas de modo geral. “A anáfora associativa explora relações metonímicas, ou seja, todas aquelas em que entra a noção de ingrediência” (KOCH, 2009, p. 65), como se verifica em (1), em que Fabiano e Baleia podem ser considerados “ingredientes” do romance Vidas Secas11:

			(1)

			No Brasil, sempre que se falava de seca, a primeira imagem que vinha à mente era o chão trincado da aridez do sertão nordestino, transformada em obra-prima no romance Vidas Secas, de Graciliano Ramos, de 1938. [...] Um dia, será que grandes metrópoles como São Paulo e Rio caprichosamente terão vidas secas como a de Fabiano e a de Baleia? Estamos ainda longe desse quadro, evidentemente traumático, mas a atual crise hídrica na Região Sudeste autoriza pesadelos (VEJA, ed. 2410, p. 67, de 25/1/2015 – Acervo pessoal).

			Em (2), é debate em uma Universidade que vai ancorar a interpretação de o jovem, num exemplo de anáfora indireta, cuja interpretação vai exigir do leitor operações mais sofisticadas de ordem conceitual, pois a relação é indireta, construída inferencialmente, a partir do cotexto e com base no conhecimento de mundo dos interlocutores (KOCH, 2009): 

			(2)

			Durante debate recente em uma Universidade, nos Estados Unidos, o ex-governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque do PT, foi questionado sobre o que pensava da internacionalização da Amazônia. O jovem introduziu sua pergunta dizendo que esperava resposta de um humanista e não de um brasileiro [...] (O Globo, 23/10/2000. In: KOCH, 2002, p. 34).

			A distinção conceitual entre anáfora associativa e anáfora indireta não é pacífica e tem suscitado discussões entre pesquisadores da referenciação. Se em Koch (2009), como visto acima, a diferenciação parece consensual, em Koch e Elias (2014, p. 136), encontramos que a anáfora indireta caracteriza-se por apresentar “inferências ancoradas [...] em relações meronímicas (relações parte-todo)”, uma definição muito próxima da anáfora associativa, que pode nos confundir, dando a impressão de que a pesquisadora alterou sua posição. De fato, a autora admite em outra publicação:

			As anáforas indiretas têm recebido na literatura diversas denominações: inferenciais, mediatas, profundas, semânticas, associativas. Adoto aqui a denominação de anáforas indiretas, seguindo a argumentação de Schwarz (2000), de que existem diferentes tipos dessas anáforas, que podem ser classificadas com base nas operações cognitivas e representações de conhecimentos necessárias à sua interpretação.

			[...]

			Um subtipo das anáforas indiretas são as anáforas associativas: trata-se também de uma configuração discursiva em que se tem um anafórico sem antecedente literal explícito, cuja ocorrência pressupõe um denotatum implícito, que pode ser reconstruído, por inferência, a partir do co-texto precedente [...] (KOCH, 2011a, p. 108-109).

			Todavia, a pesquisadora mantém uma distinção conceitual entre anáfora indireta e anáfora associativa. Nesse mesmo caminho, segue Marcuschi (2005), para quem as anáforas associativas são uma parte substantiva das anáforas indiretas. Comentando a posição do linguista brasileiro, Zamponi posiciona-se de maneira muito esclarecedora sobre o tema:

			Dizer que as anáforas associativas são “parte substantiva” das anáforas indiretas significa que toda anáfora associativa é indireta, mas nem toda anáfora indireta é associativa. Assim, a anáfora indireta seria o fenômeno mais amplo, mais abrangente, do qual a anáfora associativa é parte (ZAMPONI, 2003, p. 73). 

			Do exposto, infere-se que o problema das anáforas indiretas é bastante complexo, fugindo do escopo deste livro. Entretanto, não poderia deixar de mencionar as divergências porque são relevantes para os estudos sobre referenciação, e também para posicionar-me ao lado de Koch e Marcuschi, autores em cujas pesquisas me respaldo. Meu interesse é pelo valor argumentativo que esse recurso representa para a produção de sentidos, pois, a cada introdução de novos referentes, além de agregar ao texto informações novas, o enunciador pode inserir avaliações com o objetivo de persuadir o leitor.

			Outro caso de introdução ancorada de objetos de discurso são as chamadas nominalizações – “operação discursiva que consiste em referir, por meio de um sintagma nominal, um processo ou estado significado por uma proposição que, anteriormente, não tinha o estatuto de entidade” (KOCH, 2009, p. 66).

			As nominalizações são uma espécie de rótulo, podendo ser prospectivo e retrospectivo, a exemplo do que ocorre em (3) e em (4), respectivamente:

			(3)

			Na linha de tiro

			O tiro dado na semana passada no notório Eduardo Cunha não o acertou – nem tinha potencial para tal. A bomba com a qual o candidato favorito à presidência da Câmara deve se preocupar, e muito, é outra: a delação premiada de Alberto Youssef na qual é citado e que já foi homologada pelo ministro do STF Teori Zavascki (VEJA, ed. 2.408, Seção Radar, p. 35, de 14/1/2015 – Acervo pessoal). 

			(4)

			Para lançar luz sobre um novo cenário de ação empresarial, CartaCapital realizou, em parceria com o Instituto Envolverde, mais uma edição da série Diálogos Capitais – Metrópoles Brasileiras, desta vez com o tema Cidadania e Economia Criativa. O evento foi realizado na terça-feira 25, em Porto Alegre, [...] (Carta Capital, ed. 828, p. 46, de 3/12/2014 – Acervo pessoal).

			Temos em (3) o sintagma A bomba funcionando como rótulo de a delação premiada de Alberto Youssef na qual é citado e que já foi homologada pelo ministro do STF Teori Zavascki. Em (4), O evento funciona como rótulo de edição da série Diálogos Capitais – Metrópoles Brasileiras.

			Conforme já vimos, a progressão referencial é obtida com cadeias referenciais ou coesivas, um dos processos que configuram a arquitetura semântico-discursiva.

			A constituição de cadeias referenciais é um mecanismo integrador da informação ingressante, porque, a partir de processos linguístico-cognitivos e semântico-interativos, permite conectar as informações, continuamente acrescentadas aos referentes ao longo das sentenças e dos parágrafos, em uma rede dinâmica e variável de inter-relações semânticas, tornando mais visível o processamento discursivo-textual (SOUZA, 2010, p. 22).

			As cadeias referenciais facilitam a compreensão do texto por possibilitarem a observação da dinâmica dos processos de referenciação; desvelam, assim, as estratégias linguístico-cognitivas e as estratégias sociointerativas.

			Pelo fato de o objeto de discurso encontrar-se ativado na memória textual, a reconstrução pode realizar-se por meio de alguns mecanismos como pronominalização, elipses, repetição, sinonímia, hiperonímia, expressões nominais etc. Conforme o exposto, o emprego de formas nominais anafóricas, em geral, opera a recategorização dos objetos, de acordo com a intenção do enunciador. 

			Referenciação e Argumentação

			O homem tem, culturalmente, no exercício das práticas sociais, necessidades de referir-se verbalmente aos estados do mundo, às ações, aos lugares, aos eventos, às pessoas, aos seus sentimentos, às suas intenções. Empenhado em referir o mundo e, simultaneamente, compreender a referência que é feita do mundo, o homem busca estabelecer suas convicções, desvelando, assim, seu lugar discursivo. É daí que podemos conceber a referenciação como uma atividade discursiva: o sujeito opera sobre o material linguístico de que dispõe para representar estados de coisas, em função de seu projeto de dizer (KOCH, 2005).

			O enunciador dispõe de vários recursos linguísticos para imprimir nos referentes as marcas de sua subjetividade e, com isso, tentar persuadir seus interlocutores de seu ponto de vista. A referenciação constitui, portanto, uma manobra do enunciador para validar sua opinião. Se a forma de operar com os objetos de discurso implica em uma atividade de seleção visando à produção de sentidos que denotam um ponto de vista, então é possível estabelecermos uma relação entre referenciação e argumentação.
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